
^gRA DO

CÂMARA MUNICIPAL DE

PRIMAVERA DO LESTE
O Legistativo mais perto de você!

câmara Municipal Pua do Leste-IVU

fL. ns

fílí

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROCESSO LEGISLATIVO 099/2018

PROJETO DE LEI N'^ 896/2018

AUTOILEXECUTIVO MUNICIPAL

RELATOR: CARLOS VENÂNCIO DOS SANTOS

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei n- 896/2018 de lavra do Poder Executivo

Municipai, o qual dispõe, em linhas sintéticas, sobre a nova tabela remuneratória

para os professores da rede municipal de educação e dá outras providências.

Junto com o corpo cia proposição (fls. 002) veio os anexos de fls. 002-
A/006, oncontrando-se a justificativa às fls. 004(verso)/005, catalogando-se o parecer
jurídico às fls. 011,.'012.

Após, teve a leitxira do I^rojeto em Plenário, vindo os autos à esta
Comissão de justiça e Redação para formulação de parecer, consoante norma
regimental.

Desta feita, ora apresentamos o presente relatório, passando à análise
do tema em questão.

É o resumo do essencial.

II-ANÁLISE y

De proômio, é importante frisar que, consoante ordenamento

regimental, a Comissão de Justiça e Redação deverá moldar seu i
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aspecto Constitucional, Jurídico, Legal e Textual dos processos legislativos que
correm por esta casa de leis, não lhe sendo oportunizado ultrapassar tais limites, sob
pena de ilegitimidade, consoante traduz o art. 42 do RICM, senão vejamos:

Art. 42. A Comissão de Justiça e Redação competirá opinar
sobre todos os processos e proposições entregues, à sua
apreciação quanto ao seu aspecto constitucional, de redação e
Jurídico.

§ 1° - É obrigatório a audiência da Comissão de Justiça e
Redação sobre todos os processos que tramitam pela Câmara,
ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino
determinado por este Regimento.
§ 2^ - Compete, ainda, manifestar-se sobre o mérito das
seguintes prc^posições:

I - organização administrativa da Câmara;
II - contrato, ajustes, convênios e consórcios;
III - perda de mandato;
IV - licença ao Prefeito e Vereadores;
V - proposição de discussão única;
VI - oferecer a redação final dos projetos apresentados em
plenário;

VII - opinar sempre que solicitado sobre a redação de quaisquer
proposições c]ue tramitem pela Casa.

Veja-se, pois, que internamente a matéria tem pertinência com as
atribuições desta Comissão de Justiça e Redação, pelo que não há que se falar em
qualquer injuridicidade por falta de competência para a apreciação da proposta.

Noutro prisma, cumpre destacar que a iniciativa legal possui
subsistência com as disposições da CF/88, especialmente em seu art. 30, inciso I, sem
olvidar da consonância que guarda com a Constituição do Estado de Mato Grosso,
quando esta dispõe em seu art. 195, parágrafo único sobre a competência legislativa
do prefeito municipal.

Passo mais, tem-se que a matéria se inclui dentie aquelas leseivadas
á competência de iniciativa do Executivo Municipal, de conformidade com o caput C
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art. 37, §1- da Lei Orgânica Municipal c/c art. 89, §1- do RICM. Assim, não se
vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida proposta.

Sobre o mérito da proposição, principalmente em relação aos

profissionais do ensinca, a Constituição Federal de 1988 em seu art. 206, V, determina
sua valorização, a se dar do seguinte modo:

"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes

princípios:

(...)

V - valorização dos profissionais da educação escolar,
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos

das redes públicas;

(...)

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da
educação escolar pública, nos termos de lei federal.

Parágrafo único: A lei disporá sobre as categorias de
trabalhadores considerados profissionais da educação básica e

sobre a fixação de prazo para a elaboração ou a adequação de
seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios."

A Lei de Diretrizes e Bases da Fducação Nacional, Lei Federal

9.394/96, acolheu a valorização do profissional da educação escolar como um de seus
princípios (art. 3L VII), e em seu art. 67 estabelece que os sistemas de ensino deverão
promover a mencionada valorização dos profissionais da educação, assegurando-
Ihes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de caiieiia do magistciio
público, vejamos:

"Art. 67. ...

1 - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e
títulos;
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II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com

licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e

na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação,

incluído na carga de trabalho;

VI ~ condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único: A experiência docente é pré-requisito para o

exercício profissional de quaisquer outras funções de

magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino."

Também a Emenda Constitucional 14/96, que introduziu alterações

no sistema de ensino do Brasil, ratifica a necessidade de valorização do ensino

fundamental e de dignificação salarial dos docentes.

Desse naodo, com a intençãc^ de tornar mais eficaz essa valorização

do magistério do Município de Primavera do Leste/MT, o projeto tem por objetivo
introduzir uma nova tabela de remuneração para esses ilustríssimos piofissionais,

atualizando-a conforme os critérios estabelecidos na Lei n- 11.738/08.

Neste enredo, convém salientar que, em julgamento realizado em

27/04/2011, o Supremo Tribunal Federal posicionou-se, definitivamente, acerca da
constitucionalidadc da Lei n" 11.738/2008, e definindo que o piso nacional lespectivo

deve ter como base o vencimento básico e não a remuneração, assim decidindo.

Ementa: CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO

FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO
NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO
BASICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU

REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E

ORÇAMENTÁRIO. JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO
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DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES

EXTRACTASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2^^ §§ 1^ E 4^,

CAPUT, II E III E TODOS DA LEI 11.738/2008.

CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1.

Perda parcial do objeto desta ação direta de

inconstitucionalldade, na medida em que o cronograma de

aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da

educação básica se exauriu (arts. 3- e 8- da Lei 11.738/2008). 2. É

constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial

dos professores do ensino médio com base no vencimento, e

não na remuneração global. Competência da União para dispor

sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos

professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como

mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização

profissional, e não apenas como instrunaento de proteção

mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral

federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária

dos docentes da educação básica para dedicação às atividades

extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada

improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3-

e 8'-' da Lei 11.738/2008. (ADI 4167, Relator(a): Min. JOAQUIM

BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162

DIVULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011 EMENT VOL-02572-01

PP-00035 Rj rjRS V. 46, n. 282, 2011, p. 29-83). (grifo nosso)

Neste contexto, o Colendo Tribunal de Contas do Estado de Mato

Grosso já se manifestou, recentemente, sobre o tema por meio da Resolução de

Consulta 23/2012, nos seguintes termos:

EDUCAÇÃO. BÁSICO. MAGISTÉRIO PUBEICO DA

EDUCAÇÃO BÁSICA. JORNADA DE TRABALHO ^
INFERIOR A 40 EIORAS SEMANAIS.
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PROPORCIONALIDADE. PISO SALARIAL. VENCIMENTO

BÁSICO INICIAL DA CARREIRA: a) os entes federativos

poderão instituir jornadas para os profissionais do magistério
público da educação básica inferiores a 40 fioras, desde que
concedam, no mínimo e proporcionalmente à jornada,
vencimentos iniciais correspondentes ao piso salarial nacional
previsto em L.ei Federal, nos termos do § 3" do artigo 2- da Lei
iV 11.738/2008; b) o valor do vencimento inicial das carreiras do

magistério público da educação básica corresponde, no mínimo,
ao piso salarial definido e atualizado de acordo—com—as
disposições trazidas nos arts. 3- e 5- da Lei n- 11.738/2008; e, c) o
vencimento inicial é a retribuição pecuniária básica devida pelo

exercício de um cargo ou emprego públicos, correspondente à
referencia inicial da Ccirreira, com valor fixado em lei; (giifo

nosso).

No ponto, destaca-se que o referencial jurídico a sei citado aqui,
trata-se da ratificação, pelo TCE/M 1, do entendimento, alinhado com o STF, de que é
o valor do vencimento inicial dos profissionais do magistério, e não a lemuneiação,
que deve corresponder, no mínimo, ao piso salarial da categoria.

Nesse sentido, o piso nacional dos profissionais do magistério
constitui um valor referencial que o gestor público deve observar como limite
mínimo para se definir o valor do vencimento inicial da carreira dos profissionais do
magistério por meio de lei local, impactando toda a estrutura remuneratória desses
profissionais.

Conforme se percebe, ao se reajustar a tabela remuneratória dos
profissionais do magistério de forma linear, visando adequai o valoi do vencimento
base inicial da carreira ao piso nacional, o ente público supoitaiá um impacto
orçamentário e financeiro em toda a estrutura remuneiatoiia desse pessoal, de foima
que tal reajuste deve ser acompanhado de um estudo ciiterioso do inapacto
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oi\'amentário e financeiro na despesa com pessoal do município, e, se for o caso, paia
fins de se garantir o equilíbrio fiscal das contas pública, deve ser promovido poi
meio da reestruturação da carreira cios profissionais do magistério, questão essa que
merece melhor apreciação pela Comissão de Economia, Finanças e Orçamento.

L,ogo, na toada destas considerações e compulsando o referido auto
do projeto do lei, verifica-se não há óbice legal, jurídico e constitucional à encalhai o
prosseguimento da proposta legislativa, visto c]ue todos os reciuisitos legais e
regimentais para dar possibilidade à atuação legiferante foram preenchidos,
especialmente pelo enfrentamento das etapas preliminares necessárias ao escorreito
andamento processual e, em especial, pelos aportes documentais que sustentam a
flexibilidade do orçamento público frente à nova realidade remuneiatóiia que o
projeto quer implantar.

Noutro espeque, quanto às exigências relativas à técnica legislativa, o
projeto está de acordo com as determinações da Lei Complementar n- 95, de 26 de
fevereiro de 1998, que disciplina a elaboração, a redação, a alteraçao e a consolidação
das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

Dessarte, tem-se que, na proposição analisada, não se encontram
restrições de natureza constitucional, jurídica ou de técnica legislativa, de maneiia
que o parecer é pela sua constitucionalidade e juridicidade, não merecendo nenhum
apontamento obstativo por parte deste órgão temático.

TTT - CONCLUSÃO

Logo a presente proposição de iniciativa do Poder Executivo
Municipal ATENDE ao interesse público buscado,demonstrando que o projeto é
viável, legal e constitucional.

cKJ

ww w. ca m a ra pva .mt.gov. br

Av Primavera, 300 . Bairro Primavera II. CEP 78850 000
Primavera do Leste . MT | Te!.: (66) 3498 3590 • 3498 1734



cImara municipal de

PRmVERA DO LESTE
O ie^gislativo mais perto de você!

câmara Municipal Pua do Leste-MT

fL iis

IV-VOTO

O Excelentíssimcx) Senhor Vereador CARLOS VENÂNCIO DOS

SANTOS (Relator): Por isso, onneui parecer e voto são FAVORÁVEIS e, no mérito,
opino pela APROVAÇÃO d CD Pircnicliito de Lei n- 896/2018 pelo soberano plenário.

Sala das Corai:-3sSes, em 2-^ de agosto de 2018.

./J

Vereador CARLOS VENÂNCIO DOS SANTOS - Relator.

V - VOTO

O Excelentíssima:Somhor Vereador MANOEL MAZZUTTI NETO

(Presidente); Voto "pelas conclusòfrís- do relator".

É como voto.

Sala dasT^oiiTj<iffisâes,/enpi^^ 2018. n

Vereador MANOOEL 'O - Presidente.

( VI - VOTO

A ExcelenttíssiliTicViSanhora Vereadora CARMEN BETTI BORGES DE

OLIVEIRA (Membro): Votto "pellltô conclusões do relator".

E como voto.

Sala da-s Comi is'sõòe.s, em de agosto de 2018.

Vereadora CARMEN GLSD^jJQJ^ÕLIVEIRA- Membro.


